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A maior parte dos países 
não estabelece detalhada­
mente na Constituição, 
quais são os direitos dos 
trabalhadores. A Alema­
nha, a Espanha e a França, 
por exemplo, incluem entre 
os princípios constitucio­
nais o direito ao trabalho e 
o dever de trabalhar, o di­
reito de greve e a igualdade 
de tratamento para todos 
os trabalhadores. Os direi­
tos trabalhistas em geral 
são disciplinados por legis­
lação específica, informou 
Cássio de Mesquita Barros, 
professor de Direito do 
Trabalho da Universidade 
de São Paulo (USP). 

A Constituição norte-
americana, segundo o Mes­
quita Barros, parte do 
pressuposto de que o poder 
do capital e a força do tra­
balho são iguais. Assim, 
não prevê proteção para 
qualquer um dos dois. 

Na Alemanha, a Consti­
tuição estabelece que o di­
reito ao trabalho está ga­
rantido pela propriedade 
socialista dos meios de pro­
dução. "Socialista ' aqui 
quer dizer que é permitido 
o acesso dó trabalhador à 
gestão da empresa'', in­
terpretou Mesquita Barros. 

O código do trabalho ale­
mão, que possui 305 arti­
gos, determina, por exem­
plo, que para a realização' 
do direito de férias, as em­
presas são obrigadas, por 
meio de um planejamento 
elaborado em conjunto 
com a confederação dos 
sindicatos livres, a "criar 
sempre as melhores condi-i 
ções para que òs trabalha­
dores possam socialmente 
gozar de férias exempla­
res, saudáveis e cultu­
rais' ' . 

Mesquita Barros expli­
cou que na Alemanha há fé­

rias básicas — assegura­
das a todos os trabalhado­
res num mínimo de três se­
manas seguidas — e férias 
adicionais — previstas pa­
ra atividades espeçiãis,~co"-' 
mo as que implicam traba­
lho fisicamente pesado Ou 
de grande responsabilida­
de. As férias adicionais são 
estabelecidas nas conven­
ções coletivas. 

DURAÇÃO DO 
TRABALHO 

Enquanto no Brasil as 40 
horas semanais continuam 
sendo reivindicação dos 
trabalhadores (a Constitui-' 
ção prevê 44 horas), em al­
guns países, como a Ale­
manha e a Bélgica, trava-
se uma discussão para re­
duzir o módulo semanal de 
trabalho para 35 horas. 

Em geral as legislações 
trabalhistas estrangeiras 
limitam ò trabalho a oito 
horas diárias e a quarenta 
horas semanais, informou 
Mesquita Barros. "Na Ale­
manha o limite é de 40 ho­
ras semanais distribuídas 
em cinco dias, mas já há 
inúmeras atividades que 
praticam as 36 horas. Hoje 
trava-se um intenso debate 
sobre a redução do traba­
lho semanal para 35 ho­
ras' ' , acrescentou. 

Na Áustria e na Itália há 
limitação para o trabalho 
dos jovens. "Os jovens 
austríacos têm uma jorna-' 
da diária de cinco horas. 
Para os italianos de até 14 
anos o trabalho restringe-
se a sete horas por dia, mas 
acima de 15 anos está libe­
rada a jornada de oito ho­
ras diárias'', observou o 
professor. 

Na Espanha, o teto da 
jornada, incluindo-se as ho­
ras extras, é de nove horas 
diárias. Em Portugal, o 
trabalho diário também é 
de oito horas, mas os servi­
ços de escritórios estão li­

mitados a sete horas por 
dia. 

MATERNIDADE 
A Constituição brasileira 

fixou em 120 dias,a licença; 
^maternidade é concedeu 
estabilidade à gestante 
desde o início da gravidez 
até cinco meses após o par­
to. Na França, a estabilida­
de também atinge todo o 
período de gestação, mas 
se estende apenas por mais 
três meses após o parto. 

Quanto à suspensão do 
trabalho causada pela ma­
ternidade, à legislação 
francesa prevê vários pra­
zos, sendo que o mínimo e 
obrigatório é de duas sema­
nas antes e seis semanas 
após o nascimento do bebê, 
esclareceu Mesquita Bar­
ros. 

A lei francesa estabelece 
que a suspensão facultati­
va será de seis semanas an­
tes e oito semanas após o 
parto, totalizando catorze 
semanas. 

Se o bebê nascer antes da 
data presumida, a traba­
lhadora francesa pode pro­
longar a licença, após o 
parto, até catorze semanas 
no máximo. 

Havendo problemas com 
a saúde da gestante, desde 

: que reconhecidos em ates­
tado médico como resul­
tantes da gravidez ou do 
parto, o contrato de traba­
lho pode ficar suspenso 
desde oito semanas antes 
até doze semanas após o 
nascimento. 

A gestante francesa só 
poderá ser despedida se co­
meter falta grave ou me­
diante a impossibilidade do 
empregador em prosseguir 
suas atividades (falência e 
encerramento de estabele­
cimento). No caso de falta 
grave caberá ao emprega­
dor apresentar as provas, 
que não poderão estar asso­
ciadas com a gravidez, 
concluiu o professor. 


